
Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Financiamento e Gerenciamento do Fundo

DATA: 31/05/2012

PRESENTES:
NOME ENTIDADE

Patrick James Reason Associação Beneficente Encontro com Deus

Ana Cristina Duda Ministério Melhor Viver

Maria Cecília L. Fantin CRP/8º Região

Rosangela Ferraz SEPL

Ana Maria Macedo SEDS

Gladys Maria Tortato CPSB/SEDS

Malvina Ferreira CPSB/SEDS

Marcela Evangelista GFS/SEDS

Danielle Vieira GJS/SEDS

RELATÓRIO:

Verificada a paridade da Comissão deu-se início a pauta.

01 – Expansão do Piso Fixo de Média Complexidade para Centro Dia e Residência 

Inclusiva, ambos para Pessoas com Deficiência.

A  CPSE  informou  a  Comissão  que  o  MDS  promoveu  a  expansão  do  Piso  Fixo  de  Média 

Complexidade para Centro Dia e Residência Inclusiva,ambos para Pessoas com Deficiência e, 

que  os  municípios  que  aceitarem  a  expansão  e  tiveram  seus  planos  de  reordenamento 

aprovados pelo MDS serão contemplados também com cofinanciamento Estadual de 50% do 

valor cofinanciado pelo MDS. A fonte de recurso a ser utilizado para o cofinanciamento é a 257 

– DETRAN – Superávit 2011.

PARECER DA COMISSÃO: APROVADO

PARECER CEAS: APROVADO.

02  –  Relato  da  Comissão  de  Reordenamento  dos  Serviços  de  Acolhimento 

Institucional:

A Comissão apresentou o resultado das 3ª e 4ª reuniões e encaminhará memória de reunião à 

Secretaria Executiva que repassará aos demais Conselheiros.

PARECER DA COMISSÃO: APROVADO

PARECER CEAS: APROVADO.

03  –  Ofício  nº  1832/SNAS/MDS:  Notificação  acerca  da  execução  do  Incentivo  ao 

Aprimoramento da Gestão dos Estados e DF – IGE – Exercício de 2010.

A Conselheira Maria Cecília leu o conteúdo do ofício, que foi protocolado nesta Secretaria em 

09/05/12,  e  informou que devido ao prazo  concedido pelo  MDS para resposta,  de 15 dias 
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improrrogáveis,  foi  encaminhado ofício  nº  042/CEAS/PR em 18/05/12 com a documentação 

solicitada.

PARECER DA COMISSÃO: APROVADO

PARECER CEAS: APROVADO

04  –  Ofício  nº  053/2012  CN/SE/CNAS:  encaminha  relatório  de  entidades  de 

assistência  social  certificadas  ou  com certificado  válido  no  exercício  de  2011  e 

solicita informações.

O Conselho pauta a temática da acessibilidade, na comissão do FEAS discutindo a deliberação 

de recursos para construção de CRAS no estado com previsão de acessibilidade, o programa 

BPC na escola e plano de providencias que preveem a garantia de acessibilidade dos serviços 

socioassistenciais para essa população. 

PARECER DA COMISSÃO: APROVADO

PARECER CEAS: APROVADO.

05 – Aprovação do Plano de Ação 2012:

A SEDS estará preenchendo e enviando a etapa do Gestor do Plano de Ação até 15/06/12. A 

partir de 16/06/12 a Secretaria Executiva acessará a etapa do Conselho e passará as perguntas 

para todos os Conselheiros atuais referendarem o Plano de Ação, que será apresentado para 

aprovação na plenária de Julho/12.

PARECER DA COMISSÃO: APROVADO

PARECER CEAS: APROVADO.

06 – Balancete de Abril 2012:

A técnica Marcela apresentou o Balancete de Abril das Fontes do FEAS para ciência.

PARECER DA COMISSÃO: CIENTE

PARECER CEAS: APROVADO.

07 – Critérios de partilha para Construção de CRAS.

As técnicas Louise do Núcleo de Informações e Malvina da Proteção Social Básica, baseando-se 

no novo Censo SUAS 2011, apresentaram novos critérios de partilha para Construção de novos 

CRAS,  a  partir  de  01/07/12.  Considerando  os  seguintes  índices:  IPDM  (Índice  Ipardes  de 

Desempenho Municipal), IFGF (Índice Firjan de Gestão Fiscal), percentual de extrema pobreza 

(IBGE). Tais índices combinados formam uma análise fatorial com índice de 0 a 1, ranqueando 

os Municípios de todo o Estado. A partir deste índice, utilizando-se dos filtros: Municípios que 

não possuem CRAS, Municípios com CRAS somente alugado, Municípios somente com CRAS 

compartilhado, Municípios com defasagem de CRAS utilizando-se no ranqueamento destes o 

pequeno porte 1 e 2, médio, grande e metrópole. Sendo prioridade os municípios que não tem 

CRAS, seguidos pelos que são alugados/compartilhados, e também que sejam observados a 

defasagem de atendimento nos CRAS.  Em ambos os casos os ER’s deverão emitir  parecer 
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sobre  a  situação  dos  municípios  quanto  a  implantação  do  CRAS.  Quando  o  recurso 

orçamentário estiver disponível, a CPSB será informada e elencará os municípios que serão 

contemplados, seguindo os critérios estabelecidos. 

PARECER DA COMISSÃO: APROVADO

PARECER CEAS: APROVADO.

08 – Família Paranaense: Utilização do superávit 2011

A Unidade Técnica do Programa Família Paranaense informou que há projetos enviados de 04 

municípios para uso dos recursos do superávit 2011, já deliberado pelo Conselho, e que será 

necessária ciência do CEAS para aprovação dos  projetos e dos  planos de aplicação.  Como 

todos os 30 projetos não chegaram e devido ao prazo do período eleitoral, será necessário que 

seja indicado pelo Conselho 02 Conselheiros da Comissão, um governamental  e outro não-

governamental,  para  análise  dos  Planos.  Foram  indicados  Gladys  Maria  Tortato  e  Patrick 

Reason.

PARECER DA COMISSÃO: APROVADO

PARECER CEAS: APROVADO.
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